
RECURSO ESPECIAL Nº 2086286 - SP (2023/0248815-9)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : N P C L
RECORRIDO : C Z M - S L
ADVOGADOS : MARCIO SOCORRO POLLET - SP156299

FELIPE RICETTI MARQUES - SP200760
VICTÓRIA ARAÚJO ROSALES - SP410063

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. CONSTRIÇÃO JUDICIAL DE
VALOR INFERIOR A QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. EXECUTADA
PESSOA JURÍDICA.  DO CPC. INAPLICABILIDADE. ART. 833, INCISO X,
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas pela parte
recorrente. Ao revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que
justificaram a sua conclusão. Como é cediço, o Julgador não está obrigado a
rebater, individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo
suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu
convencimento.

2. Hipótese em que a Corte local deu parcial provimento ao agravo de
instrumento das Executadas, ora Recorridas, por entender que a verba constrita
seria impenhorável, ainda que se tratasse de recursos depositados em contas
diversas de caderneta de poupança e de propriedade de pessoa jurídica.

3. Esta Casa – responsável pela uniformização da interpretação da
legislação federal em âmbito nacional – possui reiterados julgados no sentido
de que a regra prevista no  do Código de Processo Civil, que art. 833, inciso X,
positiva a impenhorabilidade da quantia de até 40 (quarenta) salários-mínimos
depositada em caderneta de poupança, tem por escopo proteger,
primordialmente, a pessoa natural, não sendo, por isso mesmo,
automaticamente, extensível a pessoas jurídicas de caráter empresarial.

4. Recurso especial parcialmente provido para afastar a
impenhorabilidade do valor objeto da constrição judicial e determinar a
devolução dos autos ao Tribunal de origem para prosseguimento do julgamento.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos09/10/2025  15/10/2025,
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .18 de outubro de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2086286 - SP (2023/0248815-9)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : N P C L
RECORRIDO : C Z M - S L
ADVOGADOS : MARCIO SOCORRO POLLET - SP156299

FELIPE RICETTI MARQUES - SP200760
VICTÓRIA ARAÚJO ROSALES - SP410063

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. CONSTRIÇÃO JUDICIAL DE
VALOR INFERIOR A QUARENTA SALÁRIOS
MÍNIMOS. EXECUTADA PESSOA JURÍDICA. ART. 833, INCISO X, DO
CPC. INAPLICABILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas pela parte
recorrente. Ao revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que
justificaram a sua conclusão. Como é cediço, o Julgador não está obrigado a
rebater, individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo
suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu
convencimento.

2. Hipótese em que a Corte local deu parcial provimento ao agravo de
instrumento das Executadas, ora Recorridas, por entender que a verba
constrita seria impenhorável, ainda que se tratasse de recursos depositados em
contas diversas de caderneta de poupança e de propriedade de pessoa jurídica.

3. Esta Casa – responsável pela uniformização da interpretação da
legislação federal em âmbito nacional – possui reiterados julgados no sentido
de que a regra prevista no art. 833, inciso X, do Código de Processo Civil,
que positiva a impenhorabilidade da quantia de até 40 (quarenta) salários-
mínimos depositada em caderneta de poupança, tem por escopo proteger,
primordialmente, a pessoa natural, não sendo, por isso mesmo,
automaticamente, extensível a pessoas jurídicas de caráter empresarial.

4. Recurso especial parcialmente provido para afastar a
impenhorabilidade do valor objeto da constrição judicial e determinar a
devolução dos autos ao Tribunal de origem para prosseguimento do
julgamento.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial, interposto pela FAZENDA NACIONAL contra
acórdão do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3.ª REGIÃO, proferido nos autos
de Agravo de Instrumento n. 5014865-49.2022.4.03.0000.
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Na origem, cuida-se de execução fiscal, ajuizada pela União contra as
Recorridas.

O Juízo de Primeiro Grau determinou a certificação do prazo para a oposição
de embargos (fl. 814). 

Contra o referido , as Recorridas interpuseram agravo de instrumento,decisum
o qual foi parcialmente provido pela Corte de origem, em acórdão assim resumido (fl.
860; sem grifos no original):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA PARCIAL. PRAZO PARA

OPOSIÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. DESCENESSIDADE DE
NOTIFICAÇÃO QUANTO AO TERMO INICIAL. BLOQUEIO DE ATIVOS
FINANCEIROS EM VALOR INFERIOR A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS.
IMPENHORABILIDADE. OCORRÊNCIA. DESBLOQUEIO DOS VALORES
CONSTRITOS. DEFERIMENTO. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.

[...]
4. Diversamente, quanto ao pedido de desbloqueio de ativos financeiros

tenho que assiste razão às agravantes.
5. O pedido de liberação dos valores bloqueados encontra fundamento no

artigo 833, X do CPC por se tratar de montante inferior a 40 salários mínimos,
atraindo a aplicação da regra de impenhorabilidade prevista no mencionado

.dispositivo legal
6. A jurisprudência pátria tem entendido que a impenhorabilidade do

montante até 40 salários mínimos depositados recai não apenas em caderneta de
poupança, mas também em conta corrente, fundo de investimento ou guardado em
papel moeda por se tratar de valor necessário ao sustento familiar.

7. O caso em exame se amolda ao entendimento consubstanciados nos
julgados transcritos diante da informação de que foi bloqueada quantia de R$
4.103,97 em contas da agravante junto ao Banco Bradesco e Banco Banestes, como
se confere no Detalhamento da Ordem Judicial de Desdobramento de Bloqueio de
Valores. Considerando, portanto, que o montante bloqueado é inferior ao valor
equivalente a 40 salários mínimos, a constrição se mostra descabida.

8. Agravo parcialmente provido para determinar o desbloqueio de ativos
financeiros de titularidade da agravante.

 
Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 903-910).
Nas razões do apelo nobre, interposto com base no art. 105, inciso III, alínea a

, da Constituição Federal, a Recorrente aponta, de início, violação dos arts. 489, § 1.º,
inciso IV, e 1022, inciso II, ambos do Código de Processo Civil, sustentando que a Corte
regional não teria sanado a omissão apontada nos embargos declaratórios lá opostos, qual
seja, a alegação de que "acaso o legislador almejasse estender a impenhorabilidade para a
quantia de 40 salários mínimos, independentemente da destinação, bastaria não ter
previsto que se tratava dos valores depositados em caderneta de poupança" (fl. 932).

No mérito, afirma que o Tribunal regional afrontou o art. 833, inciso X, do
Código de Processo Civil, pois a impenhorabilidade para a quantia de 40 (quarenta)
salários mínimos não pode ser aplicada em benefício de pessoa jurídica de natureza
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empresarial, ressaltando, ainda, que a legislação apenas prevê a regra da
impenhorabilidade para valores depositados em caderneta de poupança e não em outros
tipos de contas ou investimentos.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 942-963), o recurso foi admitido na
origem (fls. 964-966).

É o relatório. 

VOTO

O recurso comporta parcial provimento.
De início, ressalto que o acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas

pela parte recorrente. Ao revés, o Tribunal se manifestou sobre todos os aspectosa quo 
, adotando argumentação concreta e que satisfaz o deverimportantes ao deslinde do feito

de fundamentação das decisões judiciais.
Aliás, consoante pacífica jurisprudência das Cortes de Vértice, o Julgador não

,está obrigado a rebater, individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes
sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu convencimento.

Como se sabe, "[a] omissão somente será considerada quando a questão seja
de tal forma relevante que deva o julgador se pronunciar" (AgInt nos EDcl no REsp n.
2.124.369/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em ,7/10/2024
DJe de ).9/10/2024

Com efeito, "[n]ão configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte,
suficiente para decidir integralmente a controvérsia" (AgInt no AREsp n. 2.448.701/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de ;19/8/2024 2/9/2024
sem grifos no original).

Vale dizer: "o órgão julgador não fica obrigado a responder um a um os
questionamentos da parte se já encontrou motivação suficiente para fundamentar a
decisão" (AgInt no REsp n. 2.018.125/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ).10/9/2024 12/9/2024

Não há, portanto, ofensa aos arts. 489 e 1.022, ambos do Código de Processo
Civil.

Quanto ao mérito, porém, a pretensão fazendária procede.
Conforme relatado, na origem, cuida-se de execução fiscal, ajuizada pela

União contra as pessoas jurídicas ora Recorridas.
Em primeiro grau de jurisdição, foi determinada a certificação do prazo para a

oposição de embargos (fl. 814).
Contra o referido , as Recorridas interpuseram agravo de instrumento. decisum

 dosUma das teses veiculadas no referido recurso refere-se à alegada impenhorabilidade
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valores objeto da constrição judicial, pois seriam inferiores a 40 (quarenta) salários-
mínimos, o que atrairia a regra prevista no art. 833, inciso X, do Código de Processo
Civil, independentemente do tipo de conta bancária em que depositado o numerário.

Em caráter subsidiário, isto é, caso se entendesse pela manutenção da penhora 
, as Agravantes alegaram que "a constrição deverá ser mantida em conta judicialonline

vinculada ao Juízo e, ainda, em estabelecimento oficial de crédito, até que sobrevenha o
trânsito em julgado da lide" (fl. 24), ressaltando que "não houve o encerramento da
discussão travada nestes autos, especialmente, levando-se em consideração que a
agravante tem o direito de se defender" (fl. 26).

O Tribunal regional deu parcial provimento ao agravo de instrumento, por
entender que, de fato, a verba constrita seria impenhorável, ainda que se tratasse de
recursos depositados em contas diversas de caderneta de poupança e de propriedade de

(fls. 866-868). Evidentemente, nem mesmo se avançou ao pedido pessoa jurídica
subsidiário (manutenção dos valores em conta judicial até o trânsito em julgado), pois a
Corte local acolheu o pedido principal de liberação da verba então bloqueada.

Entretanto, ao assim decidir, a Corte de origem divergiu da jurisprudência
deste Sodalício a respeito da controvérsia . Com efeito, esta Casa – responsávelsub judice
pela uniformização da interpretação da legislação federal em âmbito nacional – possui
reiterados julgados no sentido de que a regra prevista no art. 833, inciso X, do Código de
Processo Civil, que positiva a impenhorabilidade da quantia de até 40 (quarenta) salários-
mínimos depositada em caderneta de poupança, tem por escopo proteger,
primordialmente, a pessoa natural, não sendo, por isso mesmo, automaticamente,
extensível a pessoas jurídicas de caráter empresarial.

Ressalto que a compreensão acima referida é compartilha tanto no âmbito das
Turmas de Direito Privado quanto nas de Direito Público. Nesse sentido (sem grifos no
original):

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.

PENHORA. DEPÓSITO EM CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40
SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. INAPLICABILIDADE.
PESSOAS JURÍDICAS. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7
/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.

[...]
2. Conforme constou na decisão monocrática, o acórdão recorrido está em

consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que
a impenhorabilidade inserida no art. 833, X, do CPC/2015, reprodução da norma
contida no art. 649, X, do CPC/1973, não alcança, em regra, as pessoas jurídicas,
visto que direcionada a garantir um mínimo existencial ao devedor (pessoa física).

[...]
6. Agravo Interno não provido. 
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(AgInt no AREsp n. 2.315.611/RS, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)17/6/2024 24/6/2024

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO

BANCÁRIO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 1. VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. OMISSÃO E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 2. IMPENHORABILIDADE DE
VALORES ATÉ O LIMITE DE 40 (QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS.
PESSOA JURÍDICA. INAPLICABILIDADE DA PROTEÇÃO PREVISTA NO
ART. 833, X, DO CPC. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
CARACTERIZADO. 3. MULTA. ART. 1.026 §2º DO CPC. CABIMENTO.
EMBARGOS PROTELATÓRIOS. ALEGAÇÃO DE BOA-FÉ. PRETENSÃO
RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO,
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

[...]
2. A jurisprudência consolidada deste eg. Superior Tribunal de Justiça

reconhece que a proteção assegurada no art. 833, X, do CPC é destinada às pessoas
.naturais, não podendo ser estendidas indistintamente às pessoas jurídicas

Afastamento do dissídio jurisprudencial quanto à matéria.
[...]
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa

extensão, negar-lhe provimento. 
(AREsp n. 2.775.081/SC, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,

julgado em , DJEN de .)12/8/2025 15/8/2025
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO

EM RECURSO ESPECIAL. PENHORA DE RECURSO. VALORES EM
APLICAÇÃO FINANCEIRA. LIMITE DE QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS.
INAPLICABILIDADE. PESSOAS JURÍDICAS. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7
DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO.
DECISÃO MANTIDA.

[...]
II. Razões de decidir 2. Segundo a jurisprudência desta Corte, a

impenhorabilidade do art. 833, X, do CPC/2015 não alcança as pessoas jurídicas.
Precedentes.

[...]
6. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 2.696.046/PR, relator Ministro Antonio Carlos

Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJEN de .)31/3/2025 3/4/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. DEPÓSITO EM
CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS.
IMPENHORABILIDADE. INAPLICABILIDADE. PESSOAS JURÍDICAS.
POSSIBILIDADE DE DESBLOQUEIO .EX OFFICIO
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1. A impenhorabilidade inserida no art. 833, X, do CPC/2015, reprodução
da norma contida no art. 649, X, do CPC/1973, não alcança, em regra, as pessoas
jurídicas, visto que direcionada a garantir um mínimo existencial ao devedor (pessoa
física). Nesse sentido: "[...] a intenção do legislador foi proteger a poupança familiar
e não a pessoa jurídica, mesmo que mantenha poupança como única conta bancária"
(AREsp 873.585/SC, Rel. Ministro Raul Araújo, DJe ).8/3/2017

2. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.440.145/RS, relator Ministro Mauro Campbell

Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)26/2/2024 1/3/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. DEPÓSITO EM
CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS.
IMPENHORABILIDADE. INAPLICABILIDADE. PESSOAS JURÍDICAS.
POSSIBILIDADE DE DESBLOQUEIO EX OFFICIO.

1. A impenhorabilidade inserida no art. 833, X, do CPC/2015, reprodução
da norma contida no art. 649, X, do CPC/1973, não alcança, em regra, as pessoas
jurídicas, visto que direcionada a garantir um mínimo existencial ao devedor (pessoa
física). Nesse sentido: "[...] a intenção do legislador foi proteger a poupança familiar
e não a pessoa jurídica, mesmo que mantenha poupança como única conta bancária"
(AREsp 873.585/SC, Rel. Ministro Raul Araújo, DJe ).8/3/2017

2. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.334.764/SP, relator Ministro Mauro Campbell

Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)27/11/2023 30/11/2023
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.

PENHORA. BACENJUD. VALORES DE ATÉ 40 SALÁRIOS MÍNIMOS.
REGRA DA IMPENHORABILIDADE NÃO ALCANÇA, EM REGRA, A
PESSOA JURÍDICA. CASO DOS AUTOS. VALOR IRRISÓRIO.
DESBLOQUEIO. NÃO CABIMENTO.

[...]
5. A impenhorabilidade inserida no art. 833, X, do CPC/2015, reprodução

da norma contida no art. 649, X, do CPC/1973, não alcança, em regra, as pessoas
jurídicas, visto que direcionada a garantir um mínimo existencial ao devedor (pessoa
física). Nesse sentido: "[...] a intenção do legislador foi proteger a poupança familiar
e não a pessoa jurídica, mesmo que mantenha poupança como única conta bancária"
(AREsp 873.585/SC, Rel. Ministro Raul Araújo, DJe ).8/3/2017

6. Conforme já assentado na decisão monocrática, o acórdão recorrido está
em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de
que não se pode obstar a penhora on-line pelo sistema Bacenjud a pretexto de que os
valores bloqueados seriam irrisórios.

7. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 1.914.793/RS, relator Ministro Herman Benjamin,

Segunda Turma, julgado em , DJe de .)14/6/2021 1/7/2021
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.

BLOQUEIO DE VALORES DEPOSITADOS EM CONTA BANCÁRIA.
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QUANTIA DEPOSITADA INFERIOR A QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS.
PENHORABILIDADE. INAPLICABILIDADE ÀS PESSOAS JURÍDICAS.
AGRAVO INTERNO PROVIDO.

[...]
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem firmado

orientação no sentido de que "a impenhorabilidade da quantia de 40 salários
mínimos, via de regra, é restrita a pessoas físicas, não se destinando à proteção de
pessoas jurídicas com finalidade empresarial" (AgInt no REsp n. 1.934.597/RS,
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe20/9/2021
de .). No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.914.793/RS, relator Ministro22/9/2021
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de ; AgInt14/6/2021 1/7/2021
no REsp n. 1.878.944/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em , DJe de .24/2/2021 1/3/2021

III - Feita a distinção de que os valores são de titularidade de pessoa
jurídica executada, não se deve reconhecer, no caso, a impenhorabilidade com

.fundamento no art. 833, X, do CPC
IV - A alegação do agravado, na impugnação do recurso, de que os valores

depositados na conta corrente destinam-se ao pagamento de salários dos
empregados e de fornecedores demandaria incursão no acervo fático-probatório dos
autos, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ ("A pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial").

V - Agravo interno provido para dar parcial provimento ao recurso especial
e determinar que seja reconhecida a possibilidade de penhora da quantia depositada
em caderneta de poupança ou conta de titularidade da pessoa jurídica devedora, não
sendo resguardado o limite de 40 (quarenta) salários-mínimos. 

(AgInt no REsp n. 2.007.863/SP, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)7/3/2023 10/3/2023

 
Sendo esta a conjuntura dos autos, afigura-se de rigor a reforma parcial do

aresto recorrido, a fim de afastar a conclusão quanto à impenhorabilidade dos valores
sobre os quais recaiu a constrição judicial determinada na origem.

De outro vértice, considerando-se que houve pedido subsidiário veiculado no
 interposto pelas ora Recorridas, consistente na manutenção daagravo de instrumento

quantia bloqueada em conta judicial até o trânsito em julgado, e, ainda, levando-se em
conta que  (ficara prejudicada peloessa questão não foi examinada pela Corte local
acolhimento da tese de impenhorabilidade, ora afastada), afigura-se de rigor a devolução
dos autos à origem para prosseguimento do julgamento com o exame do pleito
subsidiário. Ressalte-se que, seja por configurar indevida supressão de instância, seja
pela falta de prequestionamento, afigura-se incabível que este Sodalício proceda,
diretamente, ao exame do referido pedido subsidiário, não examinado pelo Colegiado
regional.

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso especial para
reformar, em parte, o aresto recorrido, afastando a conclusão quanto à impenhorabilidade
da verba sobre a qual recaiu a constrição judicial, determinando, ainda, a devolução do
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feito ao Tribunal regional para que prossiga no julgamento, procedendo ao exame do
pedido subsidiário veiculado no agravo de instrumento (manutenção da quantia
bloqueada em conta judicial até o trânsito em julgado), como entender de direito. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

REsp 2.086.286 / SP
Número Registro: 2023/0248815-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00182338420124036182 182338420124036182 50148654920224030000

Sessão Virtual de  a 09/10/2025 15/10/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : N P C L
RECORRIDO : C Z M - S L
ADVOGADOS : MARCIO SOCORRO POLLET - SP156299

FELIPE RICETTI MARQUES - SP200760
VICTÓRIA ARAÚJO ROSALES - SP410063

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). LEONARDO QUINTAS FURTADO (Protestará por Juntada), pela parte:
RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL.

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos09/10/2025 15/10/2025

termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 15 de outubro de 2025
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